Comarca da Capital – 49ª Vara Cível
Juíza: Rosa Maria Cirigliano Maneschy
Processo nº 0047291-42.2010.8.19.0001
O autor, devidamente qualificado na inicial propõe ação de responsabilidade civil c/c obrigação de fazer em face do réu, igualmente qualificado, alegando, em resumo, que em julho de 2009 ao realizar uma compra, tende seu crédito negado, por ter seu nome inserido em cadastro de inadimplentes. Alega que constatou que seu nome havia sido incluído pelo réu, em 09/09/07, sob o argumento de suposta dívida, oriunda de uma linha telefônica na modalidade pós-paga, que supostamente seria de sua titularidade. Alega que desconhece tal débito e que jamais recebeu ou utilizou qualquer linha telefônica da referida empresa, bem como nunca recebeu qualquer correspondência ou ligação do réu sobre a existência de dívidas em seu nome. Postula a inversão do ônus da prova, a concessão da antecipação de tutela para que seja retirado seu nome de todos os cadastros restritivos de crédito, sob pena de multa diária de R$ 500,00. Requer, ainda, que seja declarada a inexistência de todo o débito alegado pelo réu e seja condenado o réu a indenizar o autor pelos danos morais sofridos. Inicial às fls. 02/14, acompanhada dos documentos de fls.15/23. Às fls. 25 foi deferida a gratuidade de justiça, indeferida a antecipação de tutela e determinada a citação. Mandado de citação postal cumprido às fls. 26/27. Certidão às fls. 28, que atesta a não manifestação do réu. Às fls. 29, foi decretada a revelia e determinado que se manifestassem em provas. Manifestação das partes às fls. 30/31 e 33/39. Decisão às fls. 47, que torna nula a citação e determina que se aguarde o decurso do prazo da contestação. Contestação às fls. 48/63, acompanhada dos documentos de fls. 64/71, alegando, em síntese, que o autor teve duas linhas habilitadas em seu nome. Aduz que referente à linha 21972701371, ativa em 31/07/2007 no Plano Estilo 100 Minutos, a mesma foi cancelada no dia 01/08/2010 e não gerou qualquer débito. Mas a linha 2191199991, ativa em 02/08/2007 no Plano Estilo 100 Minutos, é devido o débito, vez que há contrato devidamente assinado pelo autor. Alega que a linha 2191199991 encontra-se cancelada, mas com débitos em aberto no valor de R$ 523,81. Defende que a cobrança é lícita. Alega que é muito diligente para efetuar suas habilitações, exigindo a documentação necessária. Defende a inexistência de responsabilidade e que agiu no exercício regular de direito, sendo inexistente dano moral. Defende, ainda, o descabimento da inversão do ônus da prova. Certidão às fls. 72, que atesta que a ré não assinou a sua peça de defesa. Petição do autor de interposição de agravo de instrumento às fls. 75/81. Réplica às fls. 83/87. Decisão às fls. 88, que mantém a decisão agravada e decreta a revelia da ré, determinando que as partes se manifestem em provas. Decisão às fls. 91/92, que nega seguimento ao recurso. Manifestação das partes às fls. 94 e 95/100. Petição do réu às fls. 101/115 de interposição de agravo de instrumento. Às fls. 117 foi determinado que o cartório certificasse se foi cumprida a decisão de fls. 113/115 e que o autor se manifestasse sobre fls. 95/100. Certidão às fls. 117, que atesta que foi cumprida a decisão. Decisão às fls. 123/125, que dá provimento ao recurso para que no prazo de cinco dias, se proceda à assinatura da peça de fls. 48/63, sob pena de revelia. Manifestação do autor às fls. 129/133. É O RELATÓRIO. DECIDO. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no artigo 330 I, do Código de Processo Civil, visto que a matéria versada é unicamente de direito. Ademais, carreados fartos elementos aos autos para seu imediato exame. A parte autora almeja retirada de seu nome junto a cadastro de inadimplentes e o ressarcimento de dano de ordem moral, por ter sido tal lançamento indevido, além da declaração de inexistência de débito, acentuando não ter mantido relação jurídica com a empresa ré. Impõe-se considerar, in casu, a existência de relação de consumo entre as partes, a tornar perfeitamente aplicáveis as normas do Código de Defesa do Consumidor - CODECON (Lei n° 8078/90), sobretudo a regra prevista em seu artigo 14, a qual que o fornecedor de serviços, quando prestá-los de modo defeituoso, tem o dever de reparar os prejuízos causados ao consumidor, independentemente da existência de culpa de sua parte, prejuízos estes que, nos termos do artigo 6°, inciso VI, se referem à indenização por danos materiais, bem como à compensação por danos morais causados. Verifica-se que o cerne da controvérsia é de cognição simples e repetitiva nas ações que envolvem relações de consumo e se restringe à existência ou não de relação jurídica, de natureza contratual, entre as partes com o consequente débito imputado ao ora autor. Por regras simples de distribuição do ônus da prova, inseridas no artigo 333 do CPC, cumpre a cada parte provar o que alega. No que diz respeito à pretensão autoral, nada há que ser registrado em seu desfavor, visto que houve a comprovação da negativação (fl.23). Já pela parte ré a prova, que seria bem simples, ou seja, além de apresentar o referido documento de fl.64, caberia provar a regularidade da assinatura do documento, conforme dispõe o artigo 389, II do CPC. Como a parte ré, nem ao menos, requereu a perícia, podendo fazê-lo, resta evidente que a pretensão autoral deve ser acolhida. Tem-se que a controvérsia referente à ocorrência ou não de fraude, ou seja, a efetivação do contrato por um falsário, só poderia ter sido dirimida, de forma segura, através da prova pericial grafotécnica. Há que se perquirir, assim, a quem cabia o ônus dessa prova e, conseqüentemente, em desfavor de quem militaria a lacuna neste sentido. Acentue-se que se o réu está fazendo valer direito de crédito decorrente de uma relação contratual supostamente firmada com o autor, e há indícios de que este não integrou a relação contratual, caberia ao mesmo demonstrar pelos meios probatórios próprios a regularidade do pacto. Assim, sem a prova pericial grafotécnica não há como se afirmar, efetivamente, que a assinatura no contrato partiu do punho do autor. Não há, portanto, como vincular o demandante a obrigações decorrentes de contrato o qual, ao que tudo indica, não integrou. Forçoso reconhecer, portanto, patente falha de serviço, geradora de dano para a parte autora. No que se refere ao dano moral, este atinge os bens da personalidade e, para sua configuração, faz-se necessária a presença de alguns elementos, como no caso vertente, o constrangimento sofrido pela parte autora de ver seu nome e CPF negativados junto aos órgãos de restrição ao crédito (fls. 23), tornando-se indispensável à observância das regras de prudência e de bom senso, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável, onde o mero dissabor ou mera sensibilidade não gera dano moral. No caso em exame, o dano moral causado ao autor é inquestionável, justificando a concessão de uma satisfação pecuniária. Não havendo certeza quanto à legitimidade das outras anotações (fl.97/98), não há incidência da Súmula 385 do STJ. Pelo exposto, determino que a ré retire dos cadastros restritivos o nome do autor. Oficiem-se ao SERASA e SPC. JULGO PROCEDENTE o pedido para que seja excluído o nome e CPF do autor dos cadastros restritivos De crédito, em razão do negócio jurídico aqui discutido, bem como condenar o réu ao pagamento de R$ 4.000,00 ao autor, a título de indenização por danos morais, devidamente corrigidos, a partir desta sentença até a data do efetivo pagamento, e acrescidos dos juros legais. Outrossim, declaro inexistência da relação jurídica e, como conseqüência, a inexigibilidade do débito junto ao réu em nome do autor, sob pena de multa diária no valor de cem reais. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 13.02.2012.
